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1 – INTRODUÇÃO
O Projeto de Estruturação de uma Organização Vertical para a Cadeia do Leite faz parte do Plano de Planejamento e Gestão Estratégica para a Cadeia do Leite em São Paulo desenvolvido pelo PENSA (Programa de Estudos dos Negócios do Sistema Agroindustrial) e em parceria com a SCOT Consultoria, LECOOP (Laboratório de Pesquisas em Economia da Cooperação) e Machado e Machado Advogados.
O PENSA é uma organização que integra professores e pesquisadores dos departamentos de Economia e Administração da FEA-USP (São Paulo e Ribeirão Preto), ESALQ e UFSCAR. Foi criado em 17 de junho de 1990 por meio de um projeto da FIA - Fundação Instituto de Administração. 

O objetivo do PENSA é estudar a dinâmica da cadeia agroindustrial, fornecendo: subsídios à tomada de decisão e ao planejamento estratégico de organizações privadas e públicas; identificar e analisar as principais tendências dos negócios agroindustriais visando, sobretudo, a inserção competitiva do Brasil no Agronegócio internacional. E finalmente, formar e capacitar recursos humanos para a gestão do agronegócio. 

Todo o enfoque de análise do PENSA parte de uma visão de redes de empresas, a partir da dinâmica do consumidor, e os conseqüentes desdobramentos para os demais agentes do sistema produtivo (distribuição, indústria e produtores), incluindo também os concorrentes e outros setores complementares. Dentro das atividades do PENSA destacam-se profissionais com experiência prática e conhecimento teórico nos processos de planejamento estratégico e estruturação de planos de Marketing, aliando-se a este foco de conhecimento a experiência na dinâmica das redes agroalimentares. 

O Programa PENSA possui um Centro de Inteligência de Sistemas Agroindustriais que estuda, nesses sistemas, aspectos ligados à estrutura de mercados, estratégia, marketing e ações coletivas. O método desenvolvido pelo PENSA para quantificar sistemas agroindustriais foi reconhecido pela comunidade acadêmica internacional, como sendo eficiente, simples e com possibilidades concretas de proposição de ações. O método foi publicado e discutido nos encontros na Academia Européia de Marketing, Associação Mundial de Agronegócios e Sociedade de Sistemas, Cadeias e Redes, na Holanda.
As atividades de pesquisa e extensão realizadas geram uma série de publicações que têm por objetivo divulgar o conhecimento adquirido na análise dos sistemas agroindustriais. A base de publicações do PENSA é composta de livros, artigos apresentados em congressos, artigos publicados em revistas com referee, teses e dissertações, relatórios de projetos, além dos estudos de casos que são instrumentos importantes para análise acadêmica e educacional de problemas decisórios reais. 

1.1 - Planejamento e Gestão Estratégica para a Cadeia no Leite no Brasil
O Planejamento e Gestão Estratégica para a Cadeia do Leite em São Paulo, foi financiado pelo SEBRAE/SP, SESCOOP e FAESP/SENAR e abordou os principais assuntos relativos à competitividade da cadeia no estado e contou com a participação de comitês gestores formados por membros e representantes dos diversos elos da cadeia com o objetivo de delinear e priorizar ações estratégicas para benefício de toda a cadeia do leite em São Paulo. 

Este comitê reuniu-se com a equipe do PENSA para essas discussões, onde foram traçados os caminhos futuros a serem tomados (apresentados neste projeto). Foram realizadas reuniões com cada comitê antes dos workshops, onde os projetos foram discutidas e apresentadas as ações definidas por cada comitê de projeto, para apreciação e conhecimento dos demais agentes envolvidos.

O objetivo deste projeto está alinhado de se criar uma organização vertical para a cadeia do leite em São Paulo com as missões do SEBRAE-SP, FAESP/SENAR, SESCOOP/SP e com a Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo, que dá apoio institucional, uma vez que se pretende desenvolver a cadeia do leite no Estado de São Paulo, aumentando sua competitividade, gerando renda e empregos no estado, além de incentivar a participação de desenvolvimento de micro, pequenos, grandes e médios produtores, laticínios, cooperativos e indústrias.

2 – IMPORTÂNCIA DO PROJETO
A partir de unidades produtivas de onde o agricultor produzia todos os insumos necessários para a produção rural, bem como, pequenos processamentos e distribuição de seus produtos, a agricultura evoluiu nos últimos tempos para um sistema com diferentes agentes, distribuídos em atividades cada vez mais específicas e complexas.

A complexidade deste sistema deve-se a diversos fatores: diferença tecnológica entre os agentes e qualidade nos produtos produzidos; temporabilidade e perecibilidade, instabilidade dos preços no mercado interno e externo; divergências nas relações contratuais entre os agentes; alterações climáticas entre outras que pode alterar não só o desempenho  de um agente como de toda a cadeia produtiva dificultando assim o seu desenvolvimento e elaboração de ações estratégicas.

Esta evolução fez com que a agricultura deixasse de ser vista apenas como uma atividade e sim como um negócio. Goldberg (1964 apud ZYLBERSZTAJN, 2000) estudou e definiu esse negócio como agribusiness que foi traduzido para o português como agronegócio. O estudo do agronegócio é de ampla aplicação podendo ser aplicado desde o desenho de políticas públicas, até a arquitetura de organizações e formulação de estratégias corporativas.

O interesse dos executivos de mercado aumentou nos últimos anos decorrentes do resultado dos estudos realizados por pesquisadores nesta área, que resultaram numa melhor compreensão deste mercado. Este interesse se explica porque nos últimos anos, o aumento da eficiência dos agentes participantes, e o aumento da competitividade nacional e internacional, fizeram com que ações de coordenação precisassem ser elaboradas para o desenvolvimento do setor e sustentabilidade do negócio.

Dessa forma, para analisar a competitividade de um sistema agroindustrial, Farina; Azevedo e Saes (1997) apresentaram um esquema (Figura 1.1) para o estudo organizacional de segmentos de uma cadeia produtiva, visando dar subsídios para a análise e coordenação de sistemas agroindustriais. Este esquema tem como base fundamentos da Teoria da Organização Industrial, cujo objetivo são estruturas imperfeitas de mercado, padrões de concorrência, políticas públicas e estratégias empresariais. Farina, Azevedo e Saes (1997) colocam também que na medida que o objetivo da metodologia de análises de sistemas centra-se na coordenação da cadeia produtiva, o corpo analítico da Organização Industrial é adaptado para permitir o estudo das estruturas de governança intersegmentos. 
No quadro 1 encontra-se o ambiente organizacional no qual se encontra diferentes tipos de organizações existentes. Farina, Azevedo e Saes (1997), colocam que é curioso observar que existem sistemas no mundo que tendem a apresentar soluções organizacionais muito parecidas, como no sistema de produção de frangos que é o mesmo no Brasil e nos EUA, bem como existem sistemas que apresentam grandes diferenças entre regiões de um mesmo país como no caso do leite no Brasil. A razão da grande diversidade de organizações é explicada pelo ambiente institucional (quadro 2) que são as “regras do jogo” que regulam os negócios privados em cada país. Mesmo adotando padrões tecnológicos semelhantes, a regulamentação dos mecanismos de coordenação de sistemas leva a adoção de estruturas de governança diferentes.

No quadro 3 pode-se assumir que a tecnologia define a convergência da estrutura da organização, pois contrapõem sistemas produtivos com diferentes opções em termos de tecnologia e organização. Quanto maior forem os padrões tecnológicos e quanto maior a pressão competitiva, maior a semelhança na estrutura das organizações. 

O ambiente competitivo é analisado no quadro 4, onde o leque de estratégias competitivas das organizações está condicionada às instituições vigentes em especial à regulamentação específica, por exemplo, se a regulamentação estabelece preço único para o país todo, ou define um número limitado e preestabelecido de padrões de qualidade tende-se a uma uniformidade maior da organização intra-sistêmicas.

No quadro 5 pode-se observar as principais diferenças que uma organização apresenta dentro de um subsistema de cada sistema agroindustrial, que estão associadas a estratégias individuais como segmentação e diferenciação de produto, preço/custo e inovação.

Farina (2000) coloca que na medida que a metodologia de análise de sistemas agroindustriais centra-se na coordenação da cadeia produtiva, o corpo analítico da Organização Industrial é adaptado para permitir a estrutura de governança intersegmentos.

Figura 1 – Fatores que influem nas Estratégias das Firmas e Desempenho de Mercados.
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Fonte: Farina, Azevedo e Saes (1997)

2.1 A Questão da Competitividade em sistemas agroindustrias

A competitividade em sistemas agroindustriais também pode ser analisada pela capacidade produtiva/tecnológica, de inovação e de coordenação de uma cadeia produtiva como descrito por Jank e Nassar (2000). No ambiente produtivo e tecnológico a competitividade está relacionada a fatores de produção e logística. Na inovação, a competitividade está relacionada aos investimentos públicos e privados em pesquisa para aumento tecnológico e de capital humano na agricultura, e por último está a capacidade de coordenação que influencia na competitividade de uma cadeia quando relacionada à forma de utilizar as informações e de desenvolver ações estratégias para a cadeia produtiva.

A competitividade no agronegócio também pode ser definida de acordo com o ambiente no qual as diferentes cadeias produtivas estão inseridas. Em mercados fechados, a competitividade de uma cadeia pode variar pela ação do governo através de subsídios e políticas de proteção, como barreiras tarifárias e não tarifárias. Em mercados globalizados, a competitividade está relacionada à capacidade da cadeia crescer frente a outros concorrentes internacionais. O aumento dessa competitividade pode ser obtido através de um mix de políticas governamentais (monetárias, fiscais, cambiais, infra-estrutura e outras), além de ganhos de eficiência com redução de custos, diferenciação de produtos, inovação tecnológica entre outras. 

Para complementar, o aumento da competitividade de uma cadeia produtiva, está também relacionado com a capacidade de sua coordenação e organização sistêmica, a partir de eficientes formas de governança estabelecidas entre os diferentes agentes (privados e públicos) envolvidos (JANK; NASSAR, 2000).
1.2 A competitividade da cadeia paulista de leite

A cadeia do leite reúne importantes segmentos para a economia brasileira, gerando empregos, riquezas, impostos e tem o papel social de manter a viabilidade do modo de vida dos pequenos produtores, arraigando-os nas fazendas. Em relação às indústrias de laticínios brasileiras e aos consumidores, o leite também tem grande importância devido ao seu papel de insumo essencial na produção de alimentos e na dieta humana. 
O leite serve para produção e consumo de produtos como: leite fluido, leite em pó, manteiga, queijo, iogurte, chocolate, creme de leite, leite condensado, bolinhos, entre outros. Além disso, a cadeia produtiva do leite é uma consumidora importante de insumos usados para produção e indústria. Esses elos da cadeia compram grandes quantidades como: produtos veterinários, material genético, alimentação animal, gado, equipamentos para ordenha, sementes, fertilizantes e produtos químicos bem como para a indústria embalagens (plástico, papel e vidro), lâmina de alumínio, açúcar, equipamentos industriais e a energia elétrica.

Em termos de representatividade, a cadeia produtiva do leite é uma das maiores cadeias no mundo. A produção de leite brasileira representa aproximadamente 5% da produção mundial, o que torna o país sexto colocado no ranking de produção mundial. Na América o país é o segundo maior produtor, com a 16% da produção do continente, apenas atrás dos EUA (FAO, 2005).

Entre os estados brasileiros, São Paulo é o maior consumidor de leite, pois comercializa mais de 7,6 bilhões de litros (em leite fluido e em equivalente leite). Porém este estado produz somente 1,74 bilhões de litros (IBGE, 2005). Portanto, o estado sofre com a falta de insumo, que precisa ser comprado de outras unidades da federação. Observando dados da última década, nota-se que São Paulo diminuiu a produção de leite e aumentou transferência de outros estados devido a questões de custos, incentivos e à competição com outras atividades (principalmente cana-de-açúcar e citricultura que aumentaram as áreas de cultivo em relação aos pastos no estado) prejudicando os produtores de leite paulistas.
Estes movimentos e tendências fizeram com que os agentes esses produtores se preocupassem com o futuro e a competitividade da produção no Estado. Os resultados destas mudanças podem ser analisados nos termos da participação e da produção de São Paulo quando comparados com o crescimento da produção no país e em outros estados. Os dados históricos mostram que o Brasil, de 1995 a 2004 aumentou a produção total em 42,5%. Ao mesmo tempo São Paulo tem sua produção (em relação ao total) diminuída em 12,1% passando de 12% a 7,4% da produção brasileira neste período. Enquanto isso, outros estados aumentaram sua produção como: Minas Gerais – 45,5%, Rio Grande do Sul – 45,6%, Paraná - 44%, e Goiás – 81,4%. Junto, estes estados aumentaram a participação em relação à produção total de 57,5% a 61% (IBGE, 2005).

1.3 Organizações no agronegócio

Como visto,  o aumento da competitividade em cadeias produtivas, é resultado além da implementação de políticas públicas e estratégias privadas, como também de ações coletivas desenvolvidas por organizações do agronegócio. Essas organizações são criadas a partir da necessidade de cadeias produtivas de se coordenarem e realizarem ações que visem esse aumento de competitividade necessária. Entre essas ações destacam-se as trocas de informações entre os agentes participantes, capacitação técnica, investimentos em inovação e investimentos conjuntos em ação de marketing (NEVES, 2005).

No entanto para que essas ações tenham melhores resultados, é necessário que toda a cadeia produtiva se envolva no desenvolvimento dessas ações, criando dessa forma organizações verticais que envolvam todos os agentes dos diferentes elos da cadeia produtiva.

No Brasil, o número dessas organizações setoriais que têm por objetivo a cooperação vertical em uma rede produtiva (entre empresas de etapas tecnologicamente distintas) vem aumentando. Estas empresas estão se unindo na tentativa de aumentar sua produtividade, sua força perante setores concorrentes, estimular o crescimento do consumo per capita, diminuir as assimetrias informacionais e conquistar consumidores em novos mercados como destaca Neves (2005). Essas organizações, no entanto, não obtiveram sucesso, pois problemas como falta de organização e de recursos para financiamento de ações fizeram com que os resultados esperados fossem apenas parcialmente atingidos.
Organizações semelhantes já são utilizadas por cadeias de diversos países em todo mundo, como forma de se criar vantagem competitiva. Estas possuem apoio de associações de criadores, indústrias e/ou do governo que incentiva suas ações. 
Exemplos de sucessos podem ser observados para a cadeia produtiva do leite de países desenvolvidos como Estados Unidos e Austrália, que aumentaram sua competitividade e retorno financeiro com as ações desenvolvidas por essas organizações. 

No entanto, organizações de sucesso não são exemplos  que ocorrem exclusivamente em países desenvolvidos. No Chile (leite) e Colômbia (café) encontram-se organizações verticais de cadeias produtivas com grande sucesso não só em seus países mais exercendo influência em todo mundo aumentando assim a competitividade de suas cadeias. 

Desta forma, a estruturação dessas organizações no Brasil, surge como uma oportunidade para o aumento da competitividade na cadeia do leite e de diversas cadeias produtivas no cenário internacional, bem como no aumento do seu mercado interno entre outras ações.

3 – Teorias de apoio
Este tópico tem como objetivo fornecer embasamento teórico sobre organizações e ações coletivas que irão auxiliar na estruturação de uma organização vertical para a cadeia do leite no Brasil.
3.1 Teoria das organizações e ações coletivas

Nesta primeira parte, espera-se compreender o papel das organizações, suas ações e o ambiente institucional do qual sofrem influência. Saes (2000) descreve que em uma sociedade a constituição de um país ou estatutos de organizações são regras formais, explicitadas para se manter a ordem e o desenvolvimento de uma sociedade.  
A autora também coloca que em uma sociedade também existem as regras informais que estão relacionadas à herança cultural, valores, costumes e tradições, responsáveis pela ordem e desenvolvimento. A junção destas regras, formais e informais, constitui o ambiente institucional que estabelece o ambiente no qual as transações ocorrem.
North (1990) apud Saes (2000) neste contexto, faz um comparativo das regras do ambiente institucional, com as regras de um jogo e que as organizações são os “jogadores” desta partida. O autor também coloca que, a interação na sociedade não depende apenas das regras do ambiente institucional e sim das ações realizadas pelos jogadores.  Neste sentido, jogadores cooperados para atingir objetivos comuns precisam ter suas ações organizadas em um objetivo comum, e que a ação de cada indivíduo depende da decisão dos demais, sendo que, a entidade coletiva formada pela união destes indivíduos, tem autonomia para que os objetivos destes sejam alcançados. 

Williamson (1986) apresenta uma figura (Figura 3.1) de um sistema integrado entre as relações do ambiente institucional, organizacional e os indivíduos.
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Figura 2 – Esquema de três níveis de Williamson

Fonte: Williamson (1986)
Williamson coloca que o ambiente institucional oferece um conjunto de regras que interferem nas ações das organizações (a), e que os indivíduos influenciam as organizações por ações comportamentais (c). As ações estratégicas adotadas pelas organizações, admitem um efeito secundário sobre o ambiente institucional e também sobre os indivíduos (b) e (d). 

O autor também descreve que as mudanças no ambiente institucional provocam reação nos jogadores, sendo o contrário também verdadeiro.  Neste contexto, as organizações sofrem influência direta das mudanças no ambiente institucional e dos indivíduos e por isso devem se adaptar ao ambiente constantemente. Williamson (1986) coloca que restrições a mudanças tanto por parte do ambiente institucional como dos indivíduos restringem uma série de oportunidades para o desenvolvimento da organização.
Por outro lado, Zylbersztajn (2000) descreve em seu trabalho que o papel das organizações atuantes no agronegócio, pode ser perfeitamente discutido sob a ótica da economia dos custos de transação (ECT).  A discussão sobre a ECT vem como forma de reação aos pressupostos da teoria neoclássica, expandindo a visão de firma que anteriormente era vista em função do fator produção. Através de estudos propostos por Coase (1937) apud  Zylbersztajn (2000), ocorre um rompimento dessa teoria neoclássica demonstrando que além dos custos de produção, existem os chamados custos de transação. Dessa forma, após a teoria de Coase, a firma passa a ser vista como um “nexo de contratos” e que a partir desta visão é possível compreender as organizações como arranjos institucionais que conduzem as transações por meio de contratos formais ou de acordos informais.

De acordo com a ECT, os mecanismos de governança a serem utilizados por uma organização sofrem interferência direta do ambiente institucional e que de acordo com as operações de uma firma, pode-se determinar a forma de governança mais eficiente.

Zylbersztajn (2005) coloca que existe três grupos de fatores condicionantes das formas de governança: os pressupostos comportamentais (oportunismo e racionalidade limitada), as características das transações (freqüência, incerteza e especificidade de ativos) e o ambiente institucional (sistema legal, aspectos culturais, regulamentações, políticas governamentais, etc.).

Quando se trata de coordenação de sistemas agroindustriais, observamos que os mesmos podem ser compreendidos como um conjunto de relações verticais estabelecidas por contratos, que representam estruturas de governança intersegmentos e formam uma ordenação que oscila do mercado à hierarquia (FARINA; AZEVEDO e SAES, 1997).  Os autores também colocam que neste ambiente de sistemas agroindustriais, onde existe a tendência de relacionamento mais estreita entre os agentes, com assimetrias de informações e envolvendo ativos específicos, a presença de uma organização é importante para a coordenação, pois agem como estabilizador do ambiente institucional, dando suporte a comercialização por meio do provimento de produtos e serviços tais como: certificação de produtos, padronização, marca coletiva, provimento de informações setorias, marketing conjunto, etc.

De acordo com Zylbersztajn e Machado Filho (1998), em sistemas não coordenados, as organizações enfrentam dificuldades para se manterem competitivas por longo prazo, uma vez que o predomínio do conflito e ações oportunistas dificulta o desenvolvimento de estratégias competitivas  duradouras aumentando assim os custos de transação.

3.1.1 Definindo organizações e ações coletivas
Uma organização é definida por Olson (1999) como um grupo de indivíduos com interesses comuns. A discussão sobre o papel de uma organização em uma sociedade proposta está literalmente voltada para atender os interesses de seus membros. Indivíduos que agem de forma desorganizada são menos eficientes do que os que agem de forma organizada desenvolvendo ações coletivas.  Buscando maximizar o lucro e suas funções, os indivíduos por esse motivo se agrupam em organizações que possuem interesses comuns.

O autor coloca que se espera de grupos de indivíduos com interesses comuns que ajam de acordo com esses interesses, e que indivíduos que agem isoladamente também ajam por seus interesses pessoais.  Os objetivos de uma organização estão diretamente associados à promoção dos interesses de seus indivíduos. Desta forma, se os indivíduos possuem os mesmos objetivos e se todos eles ficassem em melhor situação se esses objetivos fossem alcançados, a lógica diz que eles alcançariam mais rápido seus objetivos se agissem em grupo através do desenvolvimento de ações coletivas. 

Para Hardin (1994), ações coletivas são como interações sociais que envolvem um grupo de indivíduos, buscando interesses comuns que podem ser realizados de forma coletivamente (organizações). O autor também acredita que essas interações sociais entre os agentes ocorrem quando a ação de um afeta o resultado de outro. Essas ações podem estar relacionadas a um conflito, coordenação ou cooperação. 
Brito (2001) apud Lourenzani et al. (2006)  destaca também que ações coletivas são formadas por grupos de atores, que estão ligados por diferentes razões, desde financeiras, tecnológicas, recursos humanos entre outras. O autor também destaca que os interesses são influenciados não somente por fatores econômicos, mas também por sociais e políticos.

Dentre as ações coletivas que podem ser desenvolvidas por uma organização, Olson (1999) cita:

· Prover bens públicos ou coletivos

· Prover “bens de clube” (aspectos sociais)

· Minimizar custos de transação

· Alterar regras do jogo em benefícios aos seus associados

· Propiciar ganhos de escala

· Solucionar conflitos

Ramírez e Berdegué apud Lourenzani et al. (2006) também colocam como objetivos das ações coletivas os seguintes pontos:

· Acesso à outra dimensão de bem-estar;

· Modificar as relações sociais e de poder existentes no interior de populações específicas; 

· Influenciar políticas públicas para ampliar as possibilidades de desenvolvimento e superar a exclusão;

· Desenvolver a capacidade dos indivíduos (capital humano);

· Aprofundar normas e valores como a solidariedade, reciprocidade e confiança que contribuem para o bem comum (capital social)
Apesar de todos os benefícios vindos das ações coletivas colocadas pelos dois autores, para o sucesso de uma organização, é importante que pelo menos um dos objetivos de seus membros sejam atendidos, pois caso não ocorra corre-se o risco da organização acabar por falta de interesse em participação dos membros. 
Além disso os diversos participantes de uma organização também não possuem as mesmas necessidades e desejos, sendo esse um fator complicador para o bom funcionamento de um grupo. Assim, as organizações devem primordialmente defender os interesses comuns de todos os participantes, deixando em segundo plano os interesses específicos, que devem ser gerenciados por ações individuais independentes. Portanto, quanto maior for o número e a significância dos interesses comuns entre os membros de uma organização, maior será a importância das funções dessa para os participantes (OLSON, 1999).
Para Hardin (1994), a coordenação de uma interação social é quase que inevitável para que uma sociedade não entre em conflito, e somente com a coordenação cria-se o poder para gerar instrumentos de coletividade.
Olson (1999), afirma também que embora a lógica da organização pareça simples, na prática o conceito torna-se um tanto complicado, entre outros fatores devido à existência de interesses diferentes entre as empresas em um mercado competitivo. 
A necessidade da contribuição de todos os membros para o funcionamento efetivo de uma organização também se torna uma barreira à existência da mesma, especialmente em grandes grupos, onde cada afiliado contribuinte acredita que sua participação não influencia de maneira significante as ações do grupo. 
Dessa forma, é difícil acreditar que para grupos muito grandes exista alguma forma de sustentação que não seja de maneira compulsória. É por isso que o Estado, uma organização importante, necessita da cobrança de impostos para financiar suas atividades básicas, mesmo porque, é inviável ao Poder Público fornecer serviços básicos, como proteção militar e policial, por exemplo, apenas aos cidadãos contribuintes (OLSON, 1999).
Saes (2000) descreve que no campo do interesse privado, existem três tipos de ações que podem caracterizar estratégias distintas para as organizações. São elas:

a. Ações Tipo I, que beneficiam a todos os participantes – São aquelas que proporcionam a aglutinação de atores de diferentes segmentos em torno da ação proposta, uma vez que não existem conflitos a serem administrados ou dirimidos. Exemplo: fornecimento de estatísticas para os associados.

b. Ações Tipo II, que beneficiam parte do grupo sem prejuízo dos demais - Estas partem de agentes interessados na provisão de determinado bem ou serviço, não devendo haver objeções de outros participantes não atingidos. Exemplo: criação de parcerias com outros segmentos para compra de matéria-prima ou para obtenção de financiamento, de que participa apenas parte dos associados.

c. Ações Tipo III, que beneficiam parte do grupo em detrimento de outros – Nesse caso surgem conflitos que, para serem administrados, dependem do desenvolvimento de mecanismos de compensação entre os atores. Exemplo: Ação de produtores visando eliminação da contratação informal. Os produtores que se aproveitam das falhas da fiscalização para contratar trabalhadores irregulares devem perder com essa ação.

Embora as ações dos tipos I e II devam ser priorizadas em uma organização, por minimizarem o risco de descontentamento de umas das partes envolvidas, em alguns casos, implementar ações do tipo III é inevitável para a melhoria do sistema. Nesses casos, a probabilidade do surgimento de conflitos entre as partes é alta, exigindo dos participantes estratégias de negociação que busquem resolver os impasses existentes. Dessa forma, os conflitos não devem comprometer a parceria existente na organização. 
De fato, o aparecimento de conflitos entre os integrantes de um sistema não deve ser uma “barreira” intransponível, que comprometa o sucesso da organização. Tampouco devem ser evitados por meio da exclusão de pontos de divergência na agenda de trabalho da organização. Muitas vezes esses pontos são fundamentais para aprimorar o sistema ao longo-prazo, assim, os conflitos devem ser administrados como uma oportunidade de negociação e não como problemas sem solução (MARTINELLI, 2002). 

Thompson (1990 apud SPANGLE; ISENHART, 2003) argumenta que muitas negociações podem ser explicadas por duas dimensões: econômica e social-psicológica. A dimensão econômica diz respeito às saídas tangíveis da negociação, isto é, os interesses e os objetivos determinados. Esses objetivos são facilmente identificados quando se trata de uma negociação objetivando lucro. A dimensão social-psicológica envolve fatores tais como qualidade do relacionamento, satisfação e comunicação, percepção sobre os procedimentos, impressões da outra parte ou julgamentos do desempenho, comportamento pessoal. Muitos membros de organizações podem ficar satisfeitos com a negociação (processo), mas podem não conseguir atingir seus interesses econômicos (resultados). 

Conforme descrito anteriormente, é fundamental a presença de bons negociadores em organizações coletivas, visando maximizar a atuação destas por meio da elaboração de uma agenda de trabalho que contemple ações importantes. Observando as organizações coletivas existentes, percebe-se que em muitos casos, visando evitar distúrbios, pontos importantes são descartados da agenda de trabalho. Portanto, o enfoque na parceria no conflito torna-se importante quando o objetivo é elaborar uma organização que pretende representar um sistema de forma ampla, com intuito de melhorar a eficiência do mesmo.

3.1.2 Tipos de  grupos (organizações)
Mas se tanto os pequenos como os grandes grupos aparentemente possuem a mesma origem e compartilham o objetivo similar de defender os interesses comuns de seus membros, seriam eles idênticos? Certamente a resposta para tal indagação é negativa. A principal diferença entre eles está no fato dos pequenos grupos poderem alcançar um objetivo coletivo pura e simplesmente por causa da atração individual que o benefício tem para cada um de seus membros. Assim, quanto maior for o grupo, menos ele promoverá seus interesses comuns (OLSON, 1999).

No entanto, o que explica a formação de grandes grupos nos tempos modernos, em contrapartida aos pequenos grupos passados? Está explicação está no fato de que diferentemente das atuais, nas sociedades primitivas, os pequenos grupos primários eram mais adequados para desempenhar certas funções para sociedades pequenas, e que nas sociedades modernas em contraste, presume-se que predominem as grandes organizações, porque só elas são capazes de desempenhar certas funções úteis às necessidades dessas grandes sociedades. 

Nassar (2001), coloca que em grupos pequenos e homogêneos, em geral formados por grandes empresas, o alinhamento de interesses entre elas é grande, fazendo com que as associações (ou organizações) sejam provedoras de bens coletivos apropriados a todos os membros. Neste tipo de grupo, os bens coletivos são produzidos porque existe custo de transação alto para empresas produzirem por conta própria. 

Já em grandes grupos e heterogêneos, Nassar (2001) coloca que a dificuldade de prover bens coletivos produzidos por organizações, é explicada por duas razões: (i) o efeito “carona” inibe as empresas de produzir por conta própria, o que transfere à associação o papel de provisão de bens; e (ii) os associados demandam diferentes tipos de bens, o que leva as associações a partir para a produção dos incentivos seletivos e para a prestação de serviços.

Entretanto, Olson (1999) a existência de grandes organizações é explicada porque só elas são capazes de satisfazer a demanda, alcançar um objetivo, ou ir ao encontro de uma necessidade para um grande grupo de pessoas que os pequenos grupos não poderiam desempenhar, ou não poderiam realizar eficazmente nessa conjuntura moderna .

Mas qual o motivo que faz com que os pequenos grupos ser mais eficientes do que os grandes grupos? Um dos motivos é que falta comprometimento dos indivíduos em grandes grupos, principalmente de pequenos membros, pois os mesmos não têm a percepção de sua importância para o grupo, e se consideram como apenas mais um integrante e que não possuí capacidade de interferir nas decisões da organização. No entanto, em grandes grupos, a contribuição média para se realizar ações é menor do que em pequenas organizações. Dessa forma o tipo de organização estudada é fundamental para o sucesso das ações coletivas realizadas.

Quando se fala em classificações dos diversos tipos de organizações, Saes (2000) coloca que as  organizações existentes variam de acordo com o tamanho, formas de monitoramento e incentivos adotados. A seguir os diversos tipos de organizações propostos por Saes são apresentados adicionando uma discussão sobre organizações horizontais e verticais.

a) Organizações de adesão voluntária ou compulsória
A diferença entre uma organização voluntária e uma compulsória está no fato de que, nas organizações voluntárias os indivíduos associam-se a ela, enquanto que na compulsória, fazer parte é compulsório e não de escolha. A vinculação de alguns indivíduos a firmas, clubes, cooperativas e associações é um tipo de organização voluntária, enquanto que a nacionalidade de uma criança quando nascer, ou o recruta “pertencer” ao exército é um tipo de organização compulsória. 

b) Grupos grandes x grupos pequenos

Como discutido anteriormente, a participação dos indivíduos em grupos pequenos é maior que em grandes grupos, pois a não participação ativa de um membro no desenvolvimento de uma ação, pode acarretar no fracasso da organização, o que não ocorre em grandes grupos, onde a ausência de um indivíduo não é significativa a ponto de fracasso da organização. 

c) Cooperação espontânea ou induzida

A cooperação pode ocorrer de forma espontânea, onde os indivíduos naturalmente cooperam entre si, ou então, de forma induzida, onde mecanismos são criados para incentivar (maiores ganhos) ou obrigar (coerção) os membros a cooperarem. Brito (2001) apud Lourenzani et al. (2006) destaca que quando os membros são livres para escolher se cooperam ou não com a organização para alcançar os objetivos comuns, os mesmos pode ser induzido a não colaborar, pois poderão se beneficiar da ação sem incorrer no ônus para alcançar os objetivos. Neste caso temos o efeito “carona” já citado anteriormente. 

d) Grupos privilegiados, intermediários e latentes


Grupos com ganhos privilegiados são aqueles que o provimento do bem público para pelo menos um indivíduo, excedem o custo para esse mesmo indivíduo, não havendo necessidade de coordenação. Nos grupos com ganhos intermediários, o benefício direto obtido para cada indivíduo é insuficiente para fazer com que este arque com a totalidade do custo de produção. Já no caso dos grupos latentes, existe o efeito “carona” que é quando um indivíduo não contribui para a produção do bem público, mas se beneficia com ele. 

e) Organizações  horizontais x verticais 
Neste tópico será feita uma abordagem especial sobre uma variável importante na definição do tipo de organizações discorrendo especificamente no agronegócio que é a área de atuação desse estudo.

De acordo com Nassar (2001), uma associação (ou organização como neste trabalho vem sendo denominada) horizontal presta-se para a defesa dos interesses de seus membros, e sua emergência dependerá basicamente da demanda das empresas por uma entidade representativa. Caso uma empresa sinta a necessidade de produção de bens coletivos que contribuam para seu melhor desempenho, a estratégia de contribuir para essa associação deverá fazer parte da estratégia individual dessa empresa como descreve Farina, Azevedo e Saes (1997) em seu trabalho sobre análise da competitividade da empresa e visto na introdução deste trabalho. 

Mas o que diferencia uma organização horizontal de uma vertical? Basicamente a resposta está na abrangência da visão sistêmica da organização. O campo de atuação de uma organização horizontal no agronegócio pode ser feito através da análise de cada indústria individualmente. Para exemplificar, Zylbersztajn (2000) coloca a partir de uma análise de sistemas agroindustriais diferentes tipos de indústria (Insumos, agricultura, indústria de alimentos, atacado e varejo), cada uma com suas estratégias individuais que formam um ambiente competitivo. Dessa forma uma organização horizontal está estruturada de acordo com os atributos das transações existentes em cada uma delas. São exemplos de organizações horizontais: ANDA, ANDEF, ABIMAQ, ABRASEM, OCESP, ABIA, ABIOVE, ABEF, ABECITRUS, ÚNICA, APAS entre outras. 

As ações envolvendo essas organizações horizontais estão relacionadas à provisão de informações específicas para a indústria, ou se a indústria precisa um programa institucional (Nassar, 2001). Nos casos em que surge a necessidade de provisão de bens que extrapolam a uma indústria específica, surge a necessidade da criação de organizações verticais.

Uma organização vertical é um tipo de organização composta por agentes de níveis diferentes dentro de uma cadeia produtiva, e que buscam cooperação através de ações coletivas para o benefício de todos ou parte de seus membros.
Nassar (2001) descreve que as relações sistêmicas entre os diferentes tipos de indústrias determinarão o surgimento de ações para prover bens coletivos que as tornem mais eficientes e elevem o grau de competitividade do sistema como um todo.

Essas organizações pouco comuns no Brasil, já estão bem estruturadas em diversos países e são responsáveis pelo desenvolvimento de ações que beneficiem todo o setor. Exemplos dessas organizações podem ser encontrados em diversas cadeias produtivas do agronegócio, como a Dairy Austrália, IDFA, Beef, entre outras.

Apesar das diferenças entre os diversos tipos de grupos, Olson (1999) coloca que a promoção dos interesses de seus membros é a única característica que é consenso entre todos os membros, e que algumas organizações fracassam justamente por não terem essa característica.

Olson (1999) cita alguns tipos de organizações que são provedoras de interesses comuns de seus membros:

· Sindicatos: Para os sindicatos, espera-se que lutem por salários mais altos e melhores condições de trabalho para seus afiliados;
· Organizações rurais: Os produtores rurais esperam que a organização lute por uma legislação mais favorável a seus membros;
· Cartéis: No caso dos cartéis, os membros esperam que a organização lute por preços mais altos de seus produtos;
· Companhias: Nas companhias, os acionistas esperam que ocorra a defesa de seus acionistas;
· Estado: Para o Estado, espera-se que promova os interesses comuns de seus cidadãos.
Outro ponto a ser considerado, é que não existe motivo para a estruturação de uma organização se as ações resultantes dessas organizações seja apenas para beneficiar um membro, ou se de forma isolada o mesmo objetivo possa ser alcançado.

Zylbersztajn (2000) também coloca que em organizações com uma gama heterogênea de clientes, a complexidade na gestão e construção de uma agenda que represente os interesses dos agentes é maior. Por isso criar uma organização com segmentos distintos é uma solução para melhorar a competitividade e reduzir o conflito.

3.1.3 Aprendizagem em estratégias interorganizacionais

Se uma organização tem como objetivo o desenvolvimento de ações que visem o aumento da competitividade, é de se esperar que a troca de experiências e conhecimentos entre as empresas participantes da organização também deva ocorrer. No entanto, quanto do compartilhamento dessas informações deve ocorrer para que, as empresas possam manter a competição entre elas dentro de uma mesma indústria?

Como visto anteriormente, a ação oportunística do “carona” em uma organização, pode impedir o desenvolvimento da mesma, bem como o conhecimento coletivo que possa ser gerado entre as empresas que fazem parte da organização. Neste sentido Larsson et al (1998) apresenta um modelo (Figura 3.2) sobre como ocorre aprendizagem organizacional dentro de uma organização, no qual ele discute a combinação de cinco deferentes estratégias de aprendizagem baseadas na receptividade e transparência de uma organização em relação aos seus parceiros.

Figura 3 - Estratégias individuais para aprendizagem Interorganizacional







Fonte: LARSSON, et al (1998)

De acordo com Larsson et al. (1998) a transparência representa o grau de cooperação de um membro em descobrir conhecimento em outra organização e a receptividade representa a agressividade em absorver o conhecimento descoberto. O modelo destaca que quanto maior os esforços integrativos existentes na organização, maior será a colaboração entre os membros, e quanto maior os esforços distributivos, maior será a competição. 

As estratégias de colaboração e competição são altamente agressivas com alta receptividade em adquirir novos conhecimentos, no entanto a estratégia de cooperação negligencia a estratégia de apropriação do conhecimento, enquanto que a estratégia de competição negligencia a dimensão integrativa de desenvolvimento do conhecimento. Por essa razão, a estratégia de compromisso é a que deve ser consideradamente adotada, por ser moderadamente receptiva e moderadamente transparente.

3.1.4 Componentes para uma estrutura organizacional

Uma estrutura organizacional é definida como um resultado do qual as atividades são especificadas e um sistema de comunicação é delineado, permitindo que pessoas realizem atividades específicas e exerçam a autoridade que lhes compete para a obtenção dos objetivos organizacionais (VASCONCELLOS; HEMSLEY, 1997).

Vasconcellos (1982) coloca que uma estrutura organizacional é composta por três componentes básicos inter-relacionados: Sistemas de atividade, sistemas de autoridade e sistemas de comunicação.

Os sistemas de atividades esta relacionada com a alocação de atividades entre os membros da organização. As atividades do sistema de autoridade estão relacionadas como o poder para tomar decisões e comandar pessoas, enquanto que o sistema de comunicação envolve a rede por onde fluem as informações que permitem o funcionamento de uma estrutura de forma integrada e eficaz.

A definição correta desses três componentes básicos é fundamental para a criação de qualquer organização para que a mesma possa desempenhas suas atividades com eficiência e possam prover bens que aumentem a competitividade das empresas que representam.

4 – EXEMPLOS DE ORGANIZAÇÕES VERTICAIS
4.1 - Dairy Australia

A Dairy Austrália é uma associação que trabalha por toda a cadeia do leite neste país. Esta associação opera com leis e regras estabelecidas pela Constituição Australiana em 2001 e foi fundada pelo Governo Australiano. Atualmente a associação é representada por 9 diretores e sua sede fica na cidade de Melbourne.

A associação atua no auxílio à indústria de leite australiana, um dos principais países produtores e exportadores do produto, a se tornarem mais inovadores, sustentáveis e internacionalmente competitivos. Seu papel é promover o desenvolvimento de recursos aos laticínios australianos, contribuir para a promoção da indústria e da produção e agir como corpo de serviços da indústria.

São feitos investimentos em pesquisa e desenvolvimento, além disso, ocorrem atividades que visam a desenvolver o mercado e o comércio e também serviços de informação. 

Os membros da Dairy Austrália são tanto os fazendeiros produtores quanto os industriais e são eles que determinam as direções das ações da associação. A atuação coletiva da associação gera resultados sociais e comerciais com sinergia, além de colaborar para respostas rápidas a mudanças no mercado.

As atividades dos especialistas da Dairy Austrália se dão na direção e entrega de Pesquisa e Desenvolvimento, coleta de informações, análise e disseminação, gerenciamento dos problemas, marketing nacional e desenvolvimento do comércio internacional.

Dividem-se as ações em portfolio operacional, que engloba o gerenciamento de mudanças nas fazendas, inovação e pesquisa na produção, comercio e estratégia, questões técnicas, inovação no processamento e marketing nacional e portfolio de serviços internos que engloba serviços e casos corporativos e recursos humanos.

Dessa forma, as atividades do dia-a-dia englobam o fornecimento de especialistas técnicos e recursos, o financiamento de projetos de pesquisa, extensão e desenvolvimento para as áreas de processamento e produção, fornecimento de informação e análise de mercado, promoção de benefícios funcionais, de saúde e nutricionais dos laticínios, coordenação das respostas das indústrias às expectativas legais e dos consumidores,  considerações nas áreas de segurança alimentar e do meio-ambiente, fornecimento de análises de políticas comerciais e apoio da indústria e do governo, melhoria da consciência doa consumidores finais e ressalto do entendimento da capacidade da Austrália de produzir com qualidade e segurança. 

Para garantir que seu trabalho alcance os objetivos das indústrias e se alinhe com as prioridades do governo australiano, a Dairy Austrália esta sempre em contato e trocando informações com as indústrias em todos os níveis, como a Australian Dairy Farmers Ltda e a Australian Dairy Products Federation. Há também parceria com pesquisadores, empresas e outros participantes em volta dos programas da DA.

Para exemplificar, a Dairy Austrália foca nas seguintes questões estratégicas chave, no plano estratégico de 2006:

· Desenvolvimento de mercado de produtos

· Influência de demandas de clientes e consumidores

· Incentivar a cultura e competitividade da cadeia de suprimentos

· Desenvolver sucesso e lucratividade nos negócios produtivos

· Incentivar sustentabilidade e integridade ambiental e da comunidade 

· Construção de capacidade industrial

· Realçar o desempenho e entrega da DA.

O trabalho realizado é baseado em valores os quais são: ser australiana, responsável, transparente e orientada aos serviços, focando no retorno do investimento das indústrias, na qualidade e nos resultados, de forma a ser inovador, moderno, parceiro, ter credibilidade, ser especialista e ambientalmente responsável.

Os projetos e as pesquisas têm os gastos alocados de acordo com a importância e abrangência dos resultados. Assim, 55% das despesas são direcionadas aos gastos econômicos na busca de maior produtividade, projetos de marketing e comércio internacional, 25% das despesas são pra área social que envolve pesquisa em nutrição e promoção dos benefícios do consumo de laticínios através de projetos como o: “Dairy: the food of life”. Por fim, 20% das despesas apóiam projetos de sustentabilidade do meio-ambiente como o “Dairying of tomorrow” e pesquisa para o uso eficiente da água.

Em relação à sua estrutura, a Dairy Austarlia se compromete com altos padrões de governança corporativa. Seus membros podem ser dos grupos A ou B, sendo que o grupo A é formado por todos os produtores de leite que pagam alguma taxa de laticínio ou as tenha deduzidas de suas vendas, e do grupo B fazem parte as organizações representativas das indústrias de laticínios.

A Dairy Austrália possui 8 diretores e o diretor gerente. Eles são responsáveis por determinar políticas e direções de investimento em P&D e em atividades de serviço da indústria e aprovar planos estratégicos e de operações e objetivos de desempenho.

A companhia possui uma Constituição que define os objetivos, quem pode se tornar membro, como são feitas votações. É o principal documento que desenha as responsabilidades entre a DA e clientes.

O Statutory Funding Deed opera para fornecer à DA os fundos arrecadados com as taxas pagas pelos produtores e os fundos para P&D vindos do governo. Essa ação define termos de pagamento e possíveis destinações ao dinheiro, bem como os relatórios necessários para justificar o uso para o governo australiano.

A DA possui uma dependência financeira, por depender do recebimento das taxas de serviço e do pagamento do governo. O governo recebe as taxas e repassa à associação. As taxas são deduzidas do pagamento aos produtores e direcionadas ao governo pelos industriais e equivalem a 0,321 centavos por litro de leite.
4.2 National Cattlemen's Beef Association

Em janeiro de 1996, o Beef Industry Council of the Meat Board e o National Cattlemen's Association uniram-se para formar uma só organização que representasse a carne nos EUA. È formada a National Cattlemen's Beef Association que é a organização do marketing e a associação comercial para criadores de gado nos EUA, com mais de 25000 membros individuais e 64 estados afiliados governamentais e industriais.

 A NBCA é dirigida ao produtor e focada no consumidor e segue a seguinte visão: “Uma indústria de carne dinâmica e lucrativa, que concentra recursos em um plano comum, encontra consistentemente necessidades globais dos consumidores e aumenta a demanda.”
A NBCA Federation of State Beef Councils Division  busca a promoção, pesquisa, informação e atividades relacionadas à carne e sua produção, sendo financiada por contribuições sindicais e investimentos de desenvolvimento de mercados similares. (inicialmente, em 1 de outubro de 1986 entra em vigor a taxa sindical de $1 por cabeça, arrecadando $80 milhões por ano para o marketing e promoção da carne). Ela também funciona como a Federação para Conselho da Carne de 45 estados e coordena impostos e responsabilidades designadas pelo Beef Promotion and Research Act and Order. Dessa forma, NCBA coordena esforços nacionais e estaduais para a construção da demanda de carne.

Enquanto fazendeiros, os criadores têm interesse em proteger o meio-ambiente e, como produtores responsáveis, têm o interesse comum de encontrar os interesses globais dos consumidores para fornecer carne de alta qualidade e nutritiva. Enquanto empresários, os criadores constroem ações em mais estados do que qualquer outra commodity. 
Benefícios aos membros:

· Apenas membros têm a oportunidade de dirigir políticas da indústria nacional da carne

· Receber a revista National Cattlemen e o Beef Business Bulletin

· Receber notícias eletrônicas diárias e semanais

· Acessar informações que são apenas para os membros no site www.beefusa.org
· Oportunidades educacionais através Cattlemen’s College anua, seminários de estratégias de demanda do consumidor e Fóruns de questões

· Dicas de produção eficiente e gerenciamento através dos programas Integrated Resource Management (IRM) e Standard Performance Analysis (SPA)

· Taxas de desconto no custo de registro na convenção anual e na conferência de verão

· Cartão de crédito com baixos juros que fornecem dinheiro a parcerias entre associações estaduais e NCBA
Uma entidade relacionada com a NCBA é a National Cattlemen's Foundation, a qual funcioan como uma instituição de caridade cuja missão é promover o futuro da indústria através de pesquisa e educação. Atividades incluem:

· Fornecer doações para pesquisas específicas

· Fornecer bolsas escolares e oportunidades educacionais a jovens interessados na carreira da indústria de carne

· Fornecer programas educacionais para criadores de gado para aumentar suas possibilidades de viabilidade e lucratividade

4.3 Federação Nacional de Cafeicultores da Colômbia
A Federação Nacional de Cafeicultores da Colômbia é uma instituição de caráter associativo, privada e sem fins lucrativos que tem como objetivo fomentar a cafeicultura colombiana buscando o bem-estar do cafeicultor mediante mecanismos de colaboração, participação e inovação.

A instabilidade dos mercados e a necessidade de apoio para o desenvolvimento e fortalecimento da indústria cafeeira estimularam os produtores a organizarem-se e buscarem soluções aos seus problemas comuns. Eles procuravam melhorar o seu padrão de vida. Em 27 de junho de 1927 reuniram-se em Medellín e fundaram a Federação nacional de Cafeicultores da Colômbia, com o apoio do governo.

Desde sua fundação a Federação se empenhou em atuar como Entidade Coordenadora da Política Cafeeira da Colômbia, tanto no plano nacional quanto internacional. Em parceira com o governo, empenhou-se em regular o mercado do café e a diminuir os impostos provenientes de exportação. Estabeleceu um padrão mínimo de qualidade para a exportação do café e monitorou controle de qualidade, pesquisa e desenvolvimento, apoio logístico e promoção do café. 

A Federação é um importante ator institucional na Colômbia, representando mais de 566000 produtores de café do país.  Atualmente, existem cerca de 380 mil cafeicultores associados.

A FNC é estruturada da seguinte forma:

O Congresso Nacional de Cafeicultores é a autoridade máxima, reúne-se anualmente, é formado pelos delegados dos Comitês Departamentais. O Comitê Nacional de Cafeicultores é formado por membros indicados pelo Governo Nacional e um representante de cada um dos 10 maiores Departamentos. È encarregado da execução do contrato de administração do Fundo Nacional do Café. O Comitê Diretivo se encarrega de assuntos associativos e administrativos e é formado por um representante de cada Comitê Departamental. Existe um Comitê Departamental em cada uma das capitais cuja produção excede 2% do total nacional. Entre as principais funções tem-se a de organizar e orientar a associação em seu respectivo departamento e executar os planos para sua região. Por último, o Comitê municipal o qual existe nos municípios com mais de 400 cafeicultores associados, é comporto por 6 membros e 

O objetivo da Federação é orientar, fomentar e regular a cafeicultura colombiana e o bem-estar do cafeicultor através de mecanismos de colaboração, participação e fomento de caráter econômico, científico, tecnológico, industrial e comercial, buscando manter o caráter de capital social estratégico da cafeicultura colombiana.

Com a função de receber as contribuições obrigatórias do setor, para depois serem redistribuídas dentro do mesmo setor com destinação específica, foi criado em 1940, o FoNC, Fundo Nacional do Café, que é uma conta do Tesouro Nacional. O fundo é um dos principais instrumentos criados para a defesa da indústria cafeeira, que permitiu consolidar a função comercial, para cumprir os requerimentos de acordos internacionais e a defesa e estabilização do ingresso do cafeicultor, assim como para o desenvolvimento de uma série de políticas para o seu bem-estar.

"El Fondo Nacional del Café es una cuenta de naturaleza parafiscal constituída por recursos públicos cuyo objetivo prioritario es estabilizar el ingreso cafetero mediante la reducción de efectos de la volatilidad del precio Internacional.  El Fondo cumplirá los objetivos previstos en las normas legales vigentes, en orden de fomentar una caficultura eficiente, sostenible y mundialmente competitiva". (Contrato de administración del FoNC, 1998. p2)

O órgão de direção para o manejo do Fundo Nacional do Café é o Comitê Nacional dos Cafeicultores, que atua com órgão de ligação da política cafeeira do país.

As áreas-chave de atuação da FNC são 9:

· Relações com autoridades,

· comercialização do café colombiano,

· política internacional do café, 

· publicidade e promoção,

· valor agregado,

· competitividade da cafeicultura, 

· educação para o desenvolvimento e bem-estar social, 

· estrutura associativa e institucional.

Nas ações de publicidade e promoção busca-se posicionar o café colombiano como líder do café de qualidade. Para tanto, foi criado Juan Valdez, um personagem que representa as tradições dos cafeicultores colombianos.

O personagem Juan Valdez foi votado em setembro de 2005 como o ícone publicitário mais reconhecido do mundo, em um concurso realizado a propósito da ocorrência da Semana de Publicidade em Nova York.

Ele surgiu como estratégia publicitária em 1959 com a idéia de educar os consumidores sobre a qualidade e superioridade do café colombiano e como uma forma de fazer os consumidores lembrarem-se da marca. A campanha mostrou os benefícios da bebida colombiana inicialmente com 2 versões do logo, uma para o mercado norte-americano (100% Colombian Coffee) e outra a versão internacional (“100% Café de Colômbia”). Em 1995 abandonou-se o logo em inglês.
A partir de 2000, enfrentando uma crise no preço e, consequentemente,  queda na receita, a FNC teve que direcionar menos dinheiro ao desenvolvimento da campanha, e, com a mesma agência, objetivou criar novos mercados e uma forte marca mundial. A agência DDB teve o papel de posicionar o Café da Colômbia como um produto de alto valor. E por causa de seu sabor suave, o primeiro consumidor-alvo eram mulheres jovens e educadas de 25 a 49 anos. 
Hoje em dia o logo aparece em importantes eventos esportivos como o Aberto de Tênis dos EUA e provas de gelo e patinação na Europa. É freqüente a aparição em comerciais de televisão, nas bandejas da linha aérea holandesa KLM e em alguns filmes.
De 0.4 milhões de sacas exportadas em 1980, a FNC passou a exportar 2.5 milhões em 2000. Um estudo sobre consciência e atitude mostrou que a Colômbia se tornou um padrão de qualidade para o café e a crescente popularidade de Juan Valdez tornou-o um ícone.

4.4 Federação Nacional Gremial de produtores de leite do Chile

A Federação Nacional Gremial de produtores de leite do Chile, Fedeleche F.G., foi fundada em 20 de março de 1998, ante a crescente agitação dos produtores para a criação de uma associação moderna e representativa, com objetivos específicos nesse campo, dado que as organizações tradicionais não satisfaziam essas exigências, pelo menos no nível de produtores de leite.

A Fedeleche é uma entidade nacional composta a partir de 8 associações regionais, que representam 80% do volume de leite do país.  

Essa nova organização foi promovida por líderes da Associação de Produtores de Leite de diferentes regiões que combinaram seus esforços para organizar essa organização de caráter nacional e representa o interesse de todos os “homens do leite” do país. Nos últimos anos, o salto qualitativo e produtivo ocorrido no Chile no setor se deu com a organização. Ela representa os produtores de leite no país, tanto perante a indústria quanto perante o governo. 

O objetivo da organização é desenvolver, fomentar e proteger a produção de leite no Chile, por meio de promoção e de desenvolvimento de ações destinadas a melhorar a eficiência e o rendimento dos produtores e para obter sua participação organizada na definição das políticas que regulam suas atividades.

Ao lado da determinação da OMS de que um nível mínimo de consumo de leite recomendável é de 150 litros por habitante por ano, o Ministério da Saúde do Chile decreta que o nível mínimo deve ser de 234 litros. Desde sua criação, então, a Fedeleche estabeleceu como uma de suas ações prioritárias fazer com que a população aumente seu consumo de leite.

Em um país de baixo consumo de leite, a Fedeleche assumiu que o mercado doméstico representava uma boa opção para se aumentar o mercado de leite. Ao lado do mercado interno, exportar passou a ser a segunda saída para um país que pode produzir além da sua necessidade. Considerando-se o mercado externo, o gerente da Fedeleche afirmou, em entrevista à revista Balde Branco de setembro de 2006, que não vê impedimentos à aproximação do Chile Lácteo com o Mercosul Lácteo, ou seja, integração comercial dos setores lácteos do Chile, Argentina, Brasil e Uruguai.    

Em 2001, decidiu-se reativar uma instituição que havia sido criada em meados dos anos 80 com objetivo similar e cujas atividades estavam suspensas. Essa instituição é a Promolac, uma sociedade anônima criada em 1986. Apesar de não participar formalmente da propriedade da instituição, a Fedeleche participou ativamente do Diretório e de todas as instâncias de trabalho e decisórias. Em 2002, a Fedeleche conseguiu 33% da propriedade graças a cessão de ações da Sociedad Nacional de Agricultura (SNA) e do Consorcio Agrícola del Sur (CAS).  Do grupo, participam cooperativas, multinacionais e laticínios nacionais. 

O Estado através do Ministério da Agricultura financia um terço da campanha Yo Tomo, criada para concretizar os objetivos da Federação. Um terço vem dos aportes dos produtores, que participam voluntariamente, e um terço das indústrias. São os produtores que definem com quanto deve se contribuir a cada ano, e o valor deles é subtraído pela indústria na folha de pagamentos. Os produtores chilenos recebem US$ o,230 por litro e a contribuição para a campanha significa, hoje, US$ 0,005, ou seja, 23% do preço recebido. 

Suas ações começaram com um diagnóstico, levantando algumas das razões que impediam de aumentar o consumo de leite no país. O estudo avaliou os hábitos alimentares da população por faixa etária. A conclusão é que o produto não apresenta apelo ao consumo entre pessoas de 10 e 22 anos, na companha os valores da juventude e está mais associado às crianças, maternidade ou até enfermidade, não à vida alegre do adolescente. 

Para alterar essa imagem, mudou-se a imagem do leite diante do jovem. A partir disso passou-se a fazer um trabalho para aumentar o consumo, para o produto chamar atenção. O segmento foi atingido com uma linguagem simples, direta, utilizando vocabulário e personagens identificados pelos jovens, que tivesse empatia com eles.

As campanhas tiveram os convidados falando para a câmera com suas próprias palavras, sobre as razões que os fazem beber leite. Isso foi feito porque gera mais credibilidade. A primeira campanha aconteceu em 2001 e a mesma estratégia vem sendo repetida todos os anos. A campanha, entretanto, não utiliza somente ídolos. Foi usado o nu de uma atriz, para passar a mensagem de que o leite deixa o corpo bonito, além do famoso piloto automobilístico que havia sofrido acidente, para mostrar o potencial do leite como alimento na recuperação da saúde. Houve também a idosa atriz, que se mostra  muito bonita apesar da idade. 

A campanha foi mostrada em comerciais de TV, outdoors, revistas e gerou muita repercussão parecendo na mídia e sendo mais reconhecido que anúncios da Coca-Cola e Mc Donald´s.

 Os resultados desse tipo de campanha são difíceis de serem medidos pois há outros fatores que influenciam o consumo além as campanha, entretanto, o consumo de leite fluído, em cinco anos, aumentou de 18 para pouco mais de 20litros/habitante/ano.

No início da campanha, a contribuição não passava de 30% dos produtores e hoje, cerca de 70% aceitam o desconto. Houve dificuldades para convencer sobre os benefícios da campanha, já que nunca se havia experimentado um projeto desse tipo. Com os resultados aparecendo, a adesão foi crescendo.

A Fedeleche também atua com ações sanitárias, como programas de vacinas, de controle de qualidade, etc. 

A Federação possui as seguintes linhas de ação:

1. Promoção do consumo: através da Sociedade Promotora de Produtos Lácteos (Promolac) – projeto conjunto com a indústria láctea e o governo 

2. Relação com a indústria: busca-se a forma de manter uma relação fluídacoma indústria na tentativa de solucionar conflitos 

3. Subsídios internacionais: monitoramneto de subsídios em outros países, principalmente EUA e na Europa.

4. Transparência de mercado: processo para resolução de distorções que existem no mercado interno de leite fresco

5. Normas de pagamento: acompanhamento dos pagamentos realizados nas diferentes empresas processadoras comparação, com o objetivo de fazer com que cada produtor saiba quanto está pagando e quanto estão pagando outras empresas pelo leite.

6. Acordos comerciais: busca de acordos com o objetivo de obter as melhores condições possíveis para o setor lácteo nacional.

A Fedeleche participa/promove atividades que fazem parte da sua forma de ação.

· Asamblea en Llanquihue  

· Asamblea Anual  

· Encuentros con productores  

· Seminario UACH  

· Comisión Agrícola del Senado  

· TLC Japón  

· Cooperación Chile-Nva. Zelandia  

· Día de Campo Bioleche – Inia Quilamapu  

· Torre de secado Soprole  

· 25 años libres de aftosa  

· Homenaje a Ministro de Agricultura  

· Expo Láctea Austral 2006  

· Riego y purines  

4.5 Got Milk? e Why Milk?


A Got Milk?® e a Why Milk?® é uma das campanhas de comunicação criada pelo Milk Processor Education Program (MilkPEP) 
  que é um programa educacional gerenciado pela IDFA (International Dairy Foods Association) e que tem como objetivo educar os consumidores sobre os benefícios do leite aumentando assim o seu consumo.


A IDFA é a voz da indústria de alimentos nos Estados Unidos e em todo cenário internacional. A IDFA tornou-se um representante do setor para a formação de políticas em favor da cadeia produtiva do leite nos Estados Unidos e nos locais onde ela atua.


A associação é constituída por mais de 500 representantes da indústria de alimentos, vendedores, distribuidores e fornecedores nos Estados Unidos, Canadá e em mais de 20 países no qual o programa abrange.


A IDFA é composta por mais três organizações do setor lácteo: 

· Milk Industry Foudation (MIF): Constituída por 105 empresas entre processadores, distribuidores e vendedores, é responsável por 85% das vendas de leite fluído, iogurtes, queijos, sobremesas entre outros.

· National Cheese Institute (NCI): Com 70 membros entre processadores e distribuidores, é responsável por 80% do queijo produzido no mercado norte americano.

· International Ice Cream Association (IICA): A associação é composta por 75 membros entre indústria e distribuidores de sorvetes e derivados representando 85% do mercado norte americano.

Os participantes destas associações são desde grandes empresas multinacionais a pequenas empresas com pequeno volume de leite comercializados que representam no total 85% do volume de leite e derivados produzidos nos Estados Unidos, estimado em um mercado anual de 70 bilhões de dólares.

A organização facilita o crescimento da indústria do leite por meio de: 

· Fornecimento de liderança estratégica aos associados, clientes e o governo

· Liderança e coordenação de marketing e comunicação

· Liderança e coordenação da eliminação de barreiras comerciais, para a entrada de produtos americanos

· Promover serviços pró-ativos e efetivos na lei, regulamentação técnica e na área educacional

· Busca de eliminação de regulamentações desnecessárias que atrapalham as vendas dos membros

· Redução da intervenção do governo no comércio 
Lei de regulamentação do programa promoção da cadeia do leite

O programa de educação do MilkPEP surgiu a partir do Programa Nacional de Promoção do Leite Fluído, resultado de uma lei aprovada no congresso Americano em 1990. Esta lei autoriza a indústria de leite Americana a desenvolver e financiar programas de comunicação com o objetivo da expansão do mercado de leite fluído nos Estados Unidos. A norma sobre a comunicação do leite foi efetivada em dezembro de 1993. 

Nesta lei, o secretário de agricultura dos Estados Unidos delegou que a promoção e pesquisa são de responsabilidade e supervisão do Programa de Promoção do Leite Fluído. Como forma de financiar este programa, a normativa federal coloca uma taxa de US$ 0,20 para cada hundredweight (45,3 kg) de todo leite comercializado nos 48 estados americanos e no Distrito de Columbia. A lei determina que ficam isentos do pagamento desta taxa, os processadores de leite que comercializam 3.000.000 pounds (1363 toneladas) de leite ou menos. Esta receita para o programa gira em torno de aproximadamente 110 milhões de dólares que financia as principais ações de comunicação realizadas pelo MILKPep.

Ações de marketing desenvolvidas pelas associações

Ações são desenvolvidas pela MILKPep como forma de aumentar o consumo de leite nos locais o programa abrange. Entre essas ações temos: 

· Planejamento Integrado de Marketing

· Comunicação

· Relações públicas

· Promoções

· Campanhas de competição do produto

· Seminários

Campanhas de Comunicação


As campanhas de comunicação desenvolvida pela MILKPep têm como objetivo informar os americanos sobre os benefícios que o leite pode oferecer. Entre as diversas campanhas de comunicação existentes temos como principais a Got Milk? ® e a Why Milk? ®. 

4.6 Departamento de Citrus da Flórida

O Departamento de Citrus da Flórida (FDOC) é uma agência executiva do governo da Flórida encarregado do marketing, pesquisa e regulação da indústria de citrus na Flórida. Sua missão é aumentar a demanda por citrus da Flórida, levando benefícios diretos aos produtores. O FDOC é dirigido por um conselho de 12 membros – a Flórida Citrus Comission. O governador da Flórida designa a Comissão, da qual fazem parte produtores, processadores e embaladores de citrus.


              O FDOC não financia seus programas por meio de imposto de renda geral. As atividades do departamento são financiadas por uma taxa paga pelos produtores de citrus por cada caixa de citrus que comercializam. Mais de 80% do orçamento anual do Departamento, de aproximadamente 58 milhões de dólares é gasto em propaganda e atividades promocionais para o citrus da Flórida nos Estados Unidos, Canadá, Europa e Ásia. 

              O FDOC também possui extensas responsabilidades regulatórias, cobrindo todos os aspectos da indústria, incluindo pesquisa, produção, fertilização, padrões de maturidade, licenciamento de colheita, transporte, rotulação, empacotamento e processamento.

              Atualmente, sob a liderança do Diretor Executivo Ken Keck, o FDOC lançou novas iniciativas de marketing para o citrus e seu suco, com foco nos benefícios de saúde e bem-estar que os produtos oferecem. Uma campanha nacional de televisão é parte da agressiva campanha do FDOC que objetiva posicionar o suco de laranja como a bebida mais rica em nutrientes. Campanhas de relações públicas estão impulsionando os motivantes benefícios do citrus, incluindo gripe e resfriado, saúde do coração e café da manhã nutritivo.

Gerenciamento de questões do citrus é outra responsabilidade do FDOC. Por exemplo, proteger a reputação global de certos produtos em resposta a percepções equivocadas. 

A Flórida Citrus Comission

A Flórida Citrus Comission é a comissão do Flórida Department of citrus. A comissão gerencia e guia as atividades do FDOC. È responsável por conseguir a quantia anual de imposto assim como padrões de qualidade para todo o citrus produzido, embalado ou processado na Flórida.

Além disso, a Comissão conduz uma grande variedade de programas envolvendo regulação de indústrias, pesquisa científica, econômica e de mercado, propaganda, merchandising, relações públicas e com os industriais e promoções ao consumidor.

Todos os meses (exceto agosto) a Florida Citrus Comission se encontra com o Florida Department of Citrus para cumprir uma agenda pré-programada. As reuniões são abertas ao público e membros da indústria de citrus são incentivados a participar. 

A Florida Citrus Comission possui 12 membros escolhidos pelo Governador da Flórida e ratificados pelo Senado por termos de 3 anos. Os membros da Comissão devem ser produtores de citrus, embaladores ou processadores. Sete membros da Comissão devem ser produtores, 3 membros devem representar a indústria processadora e 2 membros devem ser embaladores.

5 – OBJETIVOS DO PROJETO

O objetivo geral deste projeto é propor uma seqüência de etapas para estruturação de uma organização vertical para a cadeia do leite no Brasil. Como objetivo específico espera-se descrever as principais ações, estrutura organizacional e mecanismos de financiamento para organizações verticais do agronegócio existentes no Brasil e exterior (casos de sucesso) que servirão de base para a montagem de uma organização no Brasil.

6 - METODOLOGIA
O objetivo deste projeto é propor uma seqüência de etapas para a estruturação de uma organização vertical para a cadeia do leite em São Paulo. De forma a atingir melhor o objetivo proposto, a pesquisa está dividida em 2 etapas distintas: a) Realizar um estudo para identificar quais são as organizações existentes e sua função na Cadeia do Leite no Estado de São Paulo. b) Descrever as principais ações, estrutura organizacional e mecanismos de financiamento para organizações verticais do agronegócio existentes no Brasil e exterior (casos de sucesso). 
a) Estudo das organizações de leite existentes no Estado de São Paulo

Esta etapa busca conhecer quais são as principais organizações representativas da cadeia do leite no Estado de São Paulo. 
b) Descrever as principais ações, estrutura organizacional e mecanismos de financiamento para organizações verticais do agronegócio existentes no Brasil e exterior (casos de sucesso).

Conhecer as diferentes estruturas organizacionais no Brasil e no exterior, bem como as principais ações e mecanismos de financiamento de organizações do agronegócio, são os objetivos a serem alcançados nesta etapa do projeto.
Serão utilizados estudos de casos, para atingir os objetivos propostos. A pesquisa utilizará como plano amostral 9 organizações localizadas no Brasil e no exterior de quatro cadeias do agronegócio (Leite, Carne, Laranja e Café). A coleta dos dados será realizada em 2 fases:

a) Numa primeira fase serão levantadas informações sobre como se estruturam, quais as principais ações realizadas e como se financiam organizações no agronegócio consideradas como casos de sucesso em diferentes países.

Considera-se como de sucesso organizações que com ações de promoção, coordenação e capacitação conseguiram resultados positivos (aumento de vendas, melhoria na qualidade dos produtos, entre outros) para toda a cadeia produtiva no qual estão envolvidas. Organizações presentes em diferentes continentes foram escolhidas de forma a levantar possíveis diferenças culturais, estruturais e econômicas nas suas ações. As organizações escolhidas foram:

1. Dairy Austrália – Austrália

2. International Dairy Foods Association – Estados Unidos

3. Federación Nacional Gremial de produtores de leche – Chile

4. Beef – Estados Unidos
5. Flórida Orange – Estados Unidos
6. Café da Colômbia – Colômbia
Para atingir os objetivos desta etapa serão coletadas informações disponíveis em sites (todas possuem sites com informações) das organizações bem como em relatórios disponíveis. Após a coleta das informações será feita uma descrição da atividade das organizações abordando aspectos apresentados no protocolo de pesquisa no quadro 2.2.

1. Como surgiram essas organizações?

2. Quais os objetivos da organização?

3. Quem faz parte dessas organizações? 

4. Qual é a estrutura de governança encontrada nessas organizações?

5. Quais são os mecanismos de financiamento utilizados?

6. Quais ações são desenvolvidas por essas organizações?

7. Quais os resultados obtidos pela organização com a realização de ações coletivas?

Quadro 2.2 – Protocolo de pesquisa utilizado para a pesquisa com organizações do agronegócio localizadas no exterior.


b) Numa segunda fase, serão levantadas informações sobre como estão estruturadas, quais as principais ações realizadas, principais dificuldades enfrentadas e quais os mecanismos de financiamento utilizados por organizações do agronegócio brasileiro.

A escolha destas organizações deve-se ao fato de estarem envolvidas com ações de cooperação em suas cadeias produtivas e enfrentam problemas, como falta de recursos e coordenação, que impedem seu desenvolvimento. As organizações escolhidas foram:.

1. Láctea Brasil

2. Laranja Brasil
3. Serviço de Informação da Carne - SIC
Para atingir os objetivos, serão realizadas entrevistas em profundidade não estruturadas, com os gestores dessas organizações procurando levantar informações utilizando-se do protocolo disponível no quadro 2.3. 

1. Como e porque surgiu a organização?

2. Quais os objetivos da organização?

3. Quem faz parte da organização?

4. Quais são as principais ações realizadas?

5. Qual é a estrutura de governança adotada?
6. Quais são os principais problemas de governança enfrentados?

7. Quais são os mecanismos de financiamento utilizados?

8. Quais são os principais resultados obtidos com as ações realizadas por essas organizações?

Quadro 2.3 – Protocolo de pesquisa utilizado para a pesquisa com organizações do agronegócio localizadas no Brasil.

Na última etapa da pesquisa, pretende-se a construção de uma seqüência de etapas para a estruturação de uma organização vertical e aplicabilidade à cadeia do leite. Para a construção dessa seqüência de etapas, primeiramente um levantamento teórico sobre gestão estratégica em cadeias produtivas será realizado. 

Para a construção da seqüência de etapas, será utilizado o conhecimento adquirido com o levantamento teórico sobre gestão de cadeias produtivas, e com o resultado dos casos aplicados com organizações no Brasil e no exterior. A seguir a aplicabilidade será testada na estruturação de uma organização vertical para a cadeia do leite no Brasil. O estudo de mapeamento e quantificação da cadeia do leite fornecerá subsídios para sua estruturação.

7 – COMITÊ GESTOR
	NOME
	ORGANIZAÇÃO
	E-MAIL

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


8 – RESULTADOS

9 – QUADRO PLANEJAMENTO 
	Projeto: Estruturação de uma organização vertical



	Objetivo: 


	Escopo: 


	Equipe responsável

	Coordenador: 

	Participantes: 


	Ações:
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	Resultados esperados:

	

	Balanço dos recursos

	Entradas
	

	
	

	
	

	Total entrada:
	

	Saídas
	

	
	

	
	

	Total saída:
	

	Balanço:
	


	Cronograma de atividades

	Atividades
	Resp.
	T1
	T2
	T3
	T4
	T5
	T6
	T7
	T8
	T9

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  Início do projeto: 
	 Fim do projeto: 


	Pontos de controle

	Marcos
	Descrição do marco
	Data de alcance do marco

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Plano de contingência

	

	Medidas adicionais

	

	Medidas de performance

	


Evitação





Colaboração





Integrativos





Esforços





Receptividade





Compromisso





Acomodação





Competição





Distributivos





Esforços





Transparência
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